
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.644 - SP (2017/0070093-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOANA VIEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : LUCI MARA CARLESSE E OUTRO(S) - SP184411 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. RESP 1.354.908/SP OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DEVOLUÇÃO DO PROCESSO AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
SUPRIMENTO DA OMISSÃO.
1. Na hipótese dos autos, nota-se que a Corte de origem, conquanto instada por 
meio de Embargos de Declaração, não se manifestou de forma clara sobre se 
houve comprovação do exercício da atividade rural em período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, o que configura violação ao art. 535 do 
CPC/1973.
2. Levando-se em conta a hodierna orientação do STJ sobre o tema em 
discussão, decorrente do julgamento do Recurso Representativo de Controvérsia 
REsp. 1.354.908/SP, e o não cabimento de reexame do contexto fático-probatório 
nesta instância superior, em vista do que dispõe a Súmula 7/STJ, mister seja 
devolvido ao processo ao Tribunal de origem para que esclareça se houve 
comprovação do exercício da atividade rural no período imediatamente anterior 
ao requerimento do benefício .
3. Recurso Especial parcialmente provido, determinando-se a devolução do 
processo ao Tribunal de origem para que analise as omissões identificadas. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 19 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0070093-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.668.644 / SP

Números Origem:  00040149520114039999  0900000882  0900074305  201103990040144  900000882  
900074305

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOANA VIEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : LUCI MARA CARLESSE E OUTRO(S) - SP184411 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.644 - SP (2017/0070093-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOANA VIEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : LUCI MARA CARLESSE E OUTRO(S) - SP184411 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, §1°, DO CPC). 
PODERES DO RELATOR. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER NÃO 
CARACTERIZADOS.
1 - E dado ao relator, na busca pelo processo célere e racional, decidir 
monocraticamente o recurso interposto, quer negando-lhe seguimento, desde que 
em descompasso com "súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior quer lhe dando 
provimento, na hipótese de decisão contrária "à súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior" (art. 557, caput e §1°-A, do CPC).
2 - O denominado agravo legal (art. 557, §1°, do CPC) tem o propósito de 
submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do relator e, 
bem assim, a legalidade da decisão monocrática proferida, não se prestando, 
afora essas circunstâncias, à rediscussão, em si, de matéria já decidida.
3 - Decisão que não padece de qualquer ilegalidade ou abuso de poder, estando 
seus fundamentos em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria 
devolvida a este E. Tribunal.
4 - Agravo improvido.

A parte recorrente aponta, em Recurso Especial, violação aos arts. 535, II, do 

CPC/1973 e 143 da Lei 8.213/1991, sob o fundamento de que não foram comprovados os 

requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria pleiteado.

Aduz que deve ser comprovado o labor campesino no período imediatamente 

anterior à requisição do benefício.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.644 - SP (2017/0070093-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.4.2017.

O Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fls. 

120-121/e-STJ): 

(...)
Aprecio também a questão, insistentemente trazida à discussão 

pelo Ente Previdenciário, de que a comprovação do exercício da atividade rural 
deva se referir ao período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 
tal como estabelecido no art. 143 da Lei n° 8.213/91, com redação alterada pela 
Lei n° 9.063/95. Entendo que a exigência é descabida, uma vez que em muitos 
casos a parte autora desempenhou um árduo labor rural durante toda a sua vida e 
ao chegar à idade avançada deixa de exercê-lo por estar totalmente 
impossibilitada de continuar trabalhando em uma atividade tão desgastante. 
Ressalte-se que, nos termos do art. 3o, §1°, da Lei n° 10.666/03, a perda da 
qualidade de segurado não é levada em conta para a concessão do beneficio 
pleiteado.

(...)

In casu nota-se que a Corte de origem, conquanto instada por meio de 

Embargos de Declaração, não se manifestou de forma clara sobre se houve comprovação do 

exercício da atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, o 

que configura violação ao art. 535 do CPC/1973.

Segundo hodierna orientação do STJ, decorrente do julgamento do Recurso 

Representativo de Controvérsia REsp. 1.354.908/SP, o exercício de atividade urbana,  por si 

só, não afasta a condição de Segurado Especial, que poderá fazer jus à  aposentadoria por 

idade rural, desde que fique demonstrado o exercício de  atividade campesina no período 

imediatamente anterior ao requerimento administrativo.

Levando-se em consideração, todavia, o não cabimento de reexame do 

contexto fático-probatório nesta instância superior, em vista do que dispõe a Súmula 7/STJ, 

mister seja devolvido ao processo ao Tribunal de origem para que esclareça se  houve 

comprovação do exercício da atividade rural no período imediatamente anterior ao 
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requerimento do benefício.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA  CONTROVÉRSIA.  APOSENTADORIA  POR  
IDADE  RURAL.  COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE  RURAL  NO 
PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. 
REGRA  DE  TRANSIÇÃO  PREVISTA  NO  ARTIGO  143  DA  LEI 
8.213/1991. REQUISITOS  QUE DEVEM SER PREENCHIDOS DE FORMA 
CONCOMITANTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1.  Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a exegese  do  
artigo  55,  §  3º  combinado  com  o artigo 143 da Lei 8.213/1991,  no  sentido  de  
que  o segurado especial tem que estar laborando  no  campo,  quando  completar  
a  idade  mínima  para  se aposentar  por  idade  rural,  momento  em  que  
poderá requerer seu benefício.  Se,  ao  alcançar a faixa etária exigida no artigo 
48, § 1º,  da  Lei  8.213/1991,  o  segurado  especial  deixar  de exercer atividade  
rural,  sem ter atendido a regra transitória da carência, não  fará jus à 
aposentadoria por idade rural pelo descumprimento de um  dos  dois únicos 
critérios legalmente previstos para a aquisição do  direito.  Ressalvada  a  
hipótese  do direito adquirido em que o segurado   especial   preencheu   ambos   
os   requisitos  de  forma concomitante, mas não requereu o benefício.
2.  Recurso  especial  do  INSS conhecido e provido, invertendo-se o ônus da 
sucumbência. Observância do art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1354908/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 10/02/2016).

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA RURAL.   NECESSIDADE   DE  COMPROVAÇÃO  
DO  EXERCÍCIO  DE  ATIVIDADE CAMPESINA   NO   PERÍODO  
IMEDIATAMENTE  ANTERIOR  AO  REQUERIMENTO. 
ENTENDIMENTO  FIRMADO NO RESP 1.354.908/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES,  DJe  10.2.2016.  REPRESENTATIVO  DA  
CONTROVÉRSIA.  AGRAVO INTERNO DA SEGURADA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1.  É firme a orientação desta Corte de que o exercício de atividade urbana,  por  
si só, não afasta a condição de Segurado Especial, que poderá  fazer  jus  à  
aposentadoria  por idade rural, conquanto que fique  demonstrado  o  exercício  
de  atividade campesina no período imediatamente anterior ao requerimento 
administrativo.
2.  A Corte de origem rechaçou a pretensão de concessão de benefício rural  ao  
fundamento de que a parte autora exercia atividade urbana nos anos que 
antecederam seu pedido de aposentadoria, em consonância com  o entendimento 
consolidado no julgamento do REsp. 1.354.908/SP, representativo  da  
controvérsia,  Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe  10.2.2016,  o  
qual estabeleceu que o Segurado especial tem que comprovar  o exercício de 
atividade campesina no momento anterior ao implemento da idade mínima para a 
concessão de aposentadoria rural.
3.   Agravo Interno da Segurada a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp 1397910/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 03/08/2017).

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. SÚMULA 
7 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA.  EXERCÍCIO  DE ATIVIDADE URBANA 
NO PRAZO DE CARÊNCIA POR PERÍODO  SUPERIOR A 24 (VINTE E 
QUATRO) MESES. QUALIDADE DE SEGURADA ESPECIAL.  PERDA.  
1.  A discussão envolvida no recurso prescinde de matéria  fática,  haja  vista  
inexistir controvérsia a respeito dos períodos  de  serviços  rural  e  urbano.  
Afasta-se a incidência da Súmula 7 do STJ.
2. A aposentadoria por idade ao trabalhador rural será devida àquele que  
completar  60  anos  de  idade, se homem, e 55 anos, se mulher, desde  que  
esteja  demonstrado  o  exercício de atividade agrícola, ainda que de forma 
descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em 
número de meses idêntico ao período de carência. Inteligência dos arts. 48 e 143 
da Lei n. 8.213/1991.
3.  A  Primeira  Turma desta Corte, no julgamento do AgRg no REsp n; 
1.354.939/CE,  decidiu pela aplicação analógica do art. 15 da Lei n. 8.213/91,  
que  dispõe  sobre  a manutenção da qualidade de segurado àquele que,  por  
algum  motivo,  deixa  de  exercer  a  atividade contributiva  por  até  24  (vinte  e  
quatro)  meses,  o denominado "período  de graça". 4. Não socorre à agravante a 
pretensão de obter aposentadoria  rural  por  idade  se  entre  os  períodos  
agrícolas reconhecidos  ficou incontroversa a ausência das lides agrícolas por 
período superior a 180 (cento e oitenta) meses.
5.  Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1369264/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 08/08/2017)

Por tudo isso, dou parcial provimento ao Recurso Especial e determino a 

devolução do processo ao Tribunal de origem para que se manifeste sobre os pontos 

omissos, conforme fundamentação supra.

É como voto.      
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0070093-9 REsp 1.668.644 / SP
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PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOANA VIEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : LUCI MARA CARLESSE E OUTRO(S) - SP184411 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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